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			APRESENTAÇÃO


			 


			Sobre este livro


			O estudo sobre o ensino secundário faz parte da minha formação como pesquisadora da História da Educação. Desde 2002, dedico-me à investigação sobre o Lyceu de Goyaz, instituição que foi objeto de vários trabalhos desde essa data, como a dissertação de mestrado Lyceu de Goyaz: elitizacao endossada pelas oligarquias goianas 1906-1937, e o livro, fruto da tese de doutorado, O Tempo do Lyceu em Goiás: formação humanista e intelectuais.


			Após a conclusão do doutorado, o projeto elaborado foi mais audacioso e se propõe, desde 2015, a mapear o ensino secundário no Brasil a partir da documentação oficial em sua formação e instalação no território brasileiro. O projeto foi levado ao pós-doutorado, supervisionado pelo professor doutor Carlos Henrique de Carvalho, com quem me orgulho de ter uma longa parceria de trabalho.


			Em um ano de estágio pós-doutoral dediquei-me a organizar vasta documentação e bibliografia sobre o ensino secundário no Brasil. Nesse sentido, me vi em contato com uma gama de autores que se dedicam ao tema e nasceu o projeto desta obra.


			A produção deste livro foi sempre um percurso prazeroso, desde o convite aos colegas pesquisadores sobre instituições de ensino secundário, em diversas abordagens, a organização dos textos e, desta pequena apresentação sobre o percurso, momento em que agradeço pessoalmente aos nobres colegas e também deixo ao leitor a semente de saber mais sobre várias das mais importantes instituições de ensino secundário no mundo.


			Sim, o projeto deixou de olhar apenas para o território nacional e passou a se ver também na Europa, local em que pesquisadores se dedicam a conhecer as instituições que deram origem às brasileiras.


			Passo então, ao breve trabalho de apresentação do que o leitor encontrará nessa obra.


			O primeiro agradecimento é ao meu orientador, supervisor e parceiro de pesquisa, Carlos Henrique de Carvalho, com quem aprendo a cada dia a ser uma pesquisadora melhor.


			Ao professor doutor Carlos Roberto Jamil Cury pelo belíssimo Prefácio elaborado para a obra, que certamente a apresenta dignamente como um trabalho envolvido com o desenvolvimento do ensino brasileiro.


			O primeiro texto, “Uma genealogia do Liceu aristotélico: a formação humanista e propedêutica para as elites”, foi elaborado por Fernanda Barros e José Carlos Araújo e apresentou o Lyceu como instituição de ensino da Grécia Antiga, onde foi fundada a instituição científica mais antiga da civilização ocidental. Concomitante à Academia de Platão, o Lyceu, fundado por Aristóteles foi uma instituição educativa que se sobressaiu na Antiguidade pelo seu caráter de estudo e ensino, a proposta feita por Aristóteles tinha um ideal de desenvolvimento do saber. Esta iniciativa fez com que a instituição fosse conhecida por todo o mundo ocidental como a responsável pela formação intelectual da elite jovem e foi trazida ao mundo contemporâneo como modelo de ensino humanista e propedêutico.


			O segundo texto “Le lycée français au XIXe siècle: enjeux et limites d’un enseignement secondaire centralisé” é de Laurent Gutierrez e está em versão bilíngue, francês e português. O autor francês apresenta o contexto de criação dos primeiros lyceus, que constituem a primeira oferta nacional de escolas com uma rede de 37 lyceus em 1818. Mas essas instituições não são capazes de preencher seus internatos, muito caros para famílias que desconfiavam dessas novas instituições, emblemas do jacobinismo escolar. Como parte dessa contribuição, voltou à contribuição do nascimento da Universidade Imperial de 1806. Mostra também como a criação do Lyceu contribuiu para a criação de uma faculdade leiga e que forçou às antigas congregações os procedimentos de inspeção estatal.


			Carlos Beato e Joaquim Pintassilgo, pesquisadores portugueses, escreveram “Influência francesa na construção do ensino liceal em Portugal: o caso das disciplinas escolares de Ciências (1836-1875)”. Neste texto, os autores apresentam como principal objetivo refletir sobre a construção do sistema de ensino liceal em Portugal tendo como referência a influência do modelo francês nessa estruturação. Para além de uma reflexão mais geral, tomaremos como exemplo a consagração, no currículo liceal, das disciplinas da área das ciências.


			Após os textos que demonstram as experiências europeias e toda a inspiração para o debate brasileiro sobre a criação do ensino secundário, iniciamos um passeio pelo Brasil com os textos sobre as instituições brasileiras. Temos o texto de Fernanda Barros e Carlos Henrique de Carvalho que discute o debate do cenário local, da então Província de Goyaz, e como esta conseguiu acomodar e/ou adotou as diretrizes definidas pelo cenário global, no caso em tela da política educacional do Império brasileiro, tendo em vista a criação do ensino secundário, no período de 1832 a 1846


			O texto “O Imperial Collegio de Pedro II: portal das ideias educacionais francesas para o ensino secundário brasileiro: 1837-1889” de autoria de Ariclê Vechia e Karl Michael Lorenz, trata da criação do Imperial Collegio de Pedro II, em 1837, que representou uma tentativa do governo imperial de centralizar as decisões sobre a formação da juventude brasileira, dando certa organicidade aos estudos secundários. O então ministro do Império, Bernardo de Vasconcellos, decidiu criar uma instituição para a formação da juventude brasileira que tivesse lastro nas ideias educacionais em voga na Europa central e que deveria servir de “padrão” para suas congêneres em todo o Império.


			“O ensino secundário na Bahia – o Liceu Provincial e Colégio da Bahia” é o texto de autoria de Sara Martha Dick que tem como objetivo discutir políticas públicas para o ensino secundário na Bahia e sua expansão, no período de 1836 a 1947, composto pela data de sua implantação até o período que consideramos como aquele em que deixa de existir o ensino secundário público somente na capital.


			Em Sergipe, o ensino secundário foi criado como uma das primeiras iniciativas do Brasil, o texto “Atheneu sergipense, o que revelam de ti?”, escrito por Eva Maria Siqueira Alves, João Paulo Gama Oliveira, Rosemeire Marcedo Costa e Simone Silva da Fonseca, revela os aspectos da criação, instalação e de alguns pontos da história dessa instituição.


			O texto que se segue, dos autores Norberto Dallabrida, João Klug, Thiago Cancelier Dias, tem como título “O Liceu da Província de Santa Catarina: professores alemães e cultura escolar científica (1857-1864)”. A discussão proposta pelos autores é sobre a cultura escolar no Liceu da Província de Santa Catarina, estabelecimento de ensino secundário localizado na cidade de Nossa Senhora do Desterro, capital da Província de Santa Catarina. O chamado Liceu Provincial, que funcionou de 1857 a 1864, foi antecedido por um colégio dos jesuítas espanhóis e foi substituído pelo Colégio Santíssimo Salvador, dirigido por jesuítas italianos.


			O nono texto “A restauração do Liceu Piauiense e sua consolidação: vicissitudes de uma instituição educativa”, de autoria de Antonio de Pádua Carvalho Lopes, tem como proposta analisar o processo de reestabelecimento do Liceu e a trajetória do mesmo até 1921, quando passa a ser administrado pela Sociedade Auxiliadora da Instrução Pública. Objetiva-se compreender as vicissitudes vivenciadas pelo Liceu, como instituição educativa, no período analisado.


			Elizabeth Figueiredo de Sá e Thalita Pavani Vargas de Castro escrevem sobre “O Liceu Cuiabano na ótica de seus estudantes”. A autora observa que a ideia de implantação de um estabelecimento público de ensino secundário em Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, Brasil, foi aventada desde 1848, quando foi promulgada uma lei criando um Liceu na capital, mas que não se efetivou. Tal ideia só veio a ser concretizada em 1880. Desde então, tal instituição se tornou modelar no estado, formando grande parte da elite mato-grossense, principalmente a do sexo masculino. Nos anos 1930 foram criados pelos liceanos cinco periódicos: O Délio  (1931), O Liceísta (1933), O Estudante (1934), A Voz do Aluno (1934) e a Folha Juvenil (1937). Estes se constituíram como prática escriturária de alunos desta instituição (dos 4º e 5º anos) reunidos em associações estudantis que se autogeriam, principalmente por meios dos anúncios publicitários de empresas externas à escola.


			Uma proposta instigante é apresentada por Benvinda Barros Dourado no texto “Ensino secundário em Porto Nacional: do Externato São Thomaz de Aquino do Colégio Estadual”, em que a autora apresenta como objetivo compreender o processo de desenvolvimento da educação no Externato São Thomaz de Aquino (1922-1945) e da institucionalização do Colégio Estadual de Porto Nacional (1945-1960), principalmente no que concerne ao projeto pedagógico de formação secundária dessas instituições, com ênfase para a história das instituições educacionais.


			“Modernização, cidade e escola: o Gymnásio Mineiro de Uberlândia entre o final do século XIX e meados do século XX”, de Giseli Cristina do Vale Gatti, afirma que objeto privilegiado nesse estudo é o Gymnásio Mineiro de Uberlândia, em Uberlândia, Minas Gerais, no período de 1929 (época que a instituição foi estadualizada) até 1950 (época em que teve início o processo de massificação do ensino secundário no país). A problemática que anima o presente capítulo refere-se à compreensão do papel particular exercido pelo Gymnásio Mineiro de Uberlândia no processo mais amplo de modernização que era efetivado na cidade e no país.


			E o livro é fechado com uma das instituições mantidas por iniciativa particular, mas que tinha o mesmo propósito de todas as anteriores, mantidas pelo poder público, de formação humanista. “O Lyceu Franco-Brasileiro de São Paulo como modelo de um ensino secundário de excelência para o país” é apresentado por Daniel Ferraz Chiozzini e Gisele Schiavetti Basilio Kovacevic. Nesse capítulo, os autores fazem uma investigação acerca do projeto de criação e desenvolvimento do Lyceu Franco-Brasileiro de S. Paulo, que teve sua pedra fundamental lançada em 1921 e início de suas atividades em 1924. Congregando uma rede de intelectuais principalmente paulistas e franceses, tinha entre seus objetivos oferecer um “ensino de excelência” que servisse de referência para uma renovação do ensino secundário do país.


			Com certeza essa obra demonstra o esforço de pesquisa sobre o ensino secundário por vários pesquisadores de peso e comprometidos com a construção da história da educação. Convido aos leitores para se dedicarem à leitura dos capítulos, pois farão um passeio historiográfico esclarecedor pelas origens do ensino humanista na Europa e no Brasil.


			Fernanda Barros


			Carlos Henrique de Carvalho


			Os organizadores













			PREFÁCIO


			 


			Liceus


			A vinda desse livro, tendo como objeto a noção e a história dos liceus no passado das sociedades capitalistas, demonstra como os estudos e pesquisas no âmbito da História da Educação vêm se aprofundando e captando aspectos que vão passando de uma visão geral para um conhecimento mais específico. Essa passagem de um abstrato, algo genérico e por vezes separado de um contexto histórico, para um concreto, que traz múltiplas determinações, é um dos méritos desse livro. Entre essas determinações, há uma que ressalta logo aos olhos dos leitores: aquela que reserva para o liceu de então a formação das elites das sociedades estudadas como as Províncias e/ou Estados no Brasil e as instituições escolares dessa natureza em Portugal e França. 


			Com efeito, o termo Liceu, do grego lúkeion, se remete ao método da dialética aristotélica. Aristóteles dialogava com seus estudantes passeando e caminhando sob a sombra de árvores que margeavam as alamedas de um parque, fora de Atenas, chamado de Ilissos. Nele havia um templo dedicado a Apolo. O estagirita, por ser meteco, não podia ter propriedade, assim ele se viu obrigado a alugar casas em torno do bosque nas quais ele montou uma biblioteca. Essa biblioteca, constituída de manuscritos, se viu acrescida de coleções de botânica, zoologia enriquecidas pelo envio de espécies da parte de Alexandre Magno. Ocorre que, na Grécia Clássica, o estudo, a leitura e o tempo livre eram um privilégio dos livres. E, como se sabe, o trabalho manual não era digno de ser assumido pelos cidadãos. Afinal, a cidadania era apanágio dos livres, capazes de desenvolver o lógos, exercendo essa palavra na praça, na ágora, local em que os cidadãos participam dos destinos de sua comunidade. Explicita-se, desde logo, o caráter reservado aos considerados cidadãos, próprio do estudo, do lazer, do acesso aos livros, tendo como infraestrutura humana de apoio os destinados aos trabalhos manuais tais como os escravos. Por outro lado, deve-se apontar que quaisquer livres poderiam participar dos diálogos com Aristóteles sem barreiras, algo que hoje poderíamos denominar de gratuidade.


			Entrementes, Aristóteles, ao desenvolver a lógica como exercício do lógos em busca de afirmações consistentes e procedentes, o fazia por meio da observação atenta e cuidadosa, da comparação a partir das quais tendia a fazer uma classificação do real. A busca da verdade, a busca da prova, da conclusão lógica de um silogismo, teria que ir além da oralidade. Era preciso passear, olhando o real com acuidade, onde se aninhariam as ideias. O caminhar, o passear indica que a verdade nunca está pronta e que a duplicidade entre ideias e coisas é insustentável. Talvez esse realismo epistemológico, oposto ao dualismo social que vigia na Grécia, tenha sido um dos caminhos pelos quais, em Roma, liceu (lyceum) foi se tornando um lugar de prática dos ofícios. Essa é uma hipótese que pode auxiliar na explicação do porquê os liceus tanto foram o lugar de formação intelectual voltados paras elites, como em França, Portugal e Brasil, como denominaram o lugar de profissionalização mais elevado de artes e ofícios do desenho, da pintura, da carpintaria, da marcenaria, entre outros.


			De todo modo, chame-se liceu ou ensino secundário, o fato é que, no Brasil, esta etapa da escolaridade nem sempre esteve aberta a todos. Inspirada nas reformas francesas, a criação do Collegio de Pedro II (mais tarde Instituto Nacional, Ginásio Nacional e Colégio Pedro II) vai servir de paradigma para instituições similares nas Províncias ou nos Estados com maior ou menor adequação. E esse paradigma era uma reserva educacional voltada para a formação de elites dirigentes. Esse caráter realista, evidenciado nos distintos capítulos desse livro, delineia, para os leitores, o que veio a se chamar a dupla rede escolar no Brasil. Essa duplicidade, denunciada no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932, limitada na Constituição de 1934 pela gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário, foi assumida na Constituição outorgada de 1937 e na lei orgânica do ensino secundário em 1942, própria da Reforma Capanema.


			Essa oscilação entre assumir a duplicidade, como destino reservado a uns e a outros, e a limitação do direito imposta pelo exame de admissão e pela não gratuidade em nível nacional, só será superada com a redação original da Constituição de 1988. Nela, o agora ensino médio se torna nacionalmente gratuito nas escolas públicas pelo Art. 206, IV e com progressiva extensão da obrigatoriedade pelo 208, II. A emenda constitucional n. 14/1996 modifica a redação original para a progressiva universalização do ensino médio gratuito, ainda que as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/96 mantenha a mesma redação da Constituição não emendada. O ensino médio – reafirma-se – é nacionalmente gratuito nas escolas públicas, mas sua universalização não vem acompanhada de sua obrigatoriedade. Certamente que às Constituições Estaduais, em suas redações originais, coube manter ou não o dispositivo da obrigatoriedade e em quais termos. E isso se deu nas Constituições dos estados estudados nesse livro: Santa Catarina (Art. 163, III), Mato Grosso (Art. 232), Goiás (Art. 157, II), Piauí (Art. 217, XII), Tocantins (Art. 125, II) e São Paulo (Art. 250). A adequação à Constituição Federal é obrigatória.


			A Constituição de 1988, do ponto de vista formal, elimina a dupla rede na educação básica a partir da emenda 59/2009, alterando o Art. 208. Por ela a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade. E o texto vai mais adiante, ao assinalar que ensino fundamental e o ensino médio se tornaram direito público subjetivo na medida em que estas etapas devem ter sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. A obrigatoriedade aos jovens e adultos de mais de 17 anos cessa, mas eles não perdem a titularidade desse direito.


			Essa emenda foi regulamentada pelo Plano Nacional de Educação, Lei n. 13.005/2014. Nessa lei, a obrigatoriedade passa a valer a partir de 2016.


			Esses avanços, formais, mas positivados em direito, ampliam o liceu, o liceu das artes e ofícios para todos. A história da educação assinala que o fim de uma exclusão secular reclamada por profissionais do magistério, por políticos conscientes, por gestores democráticos e pelas condições gerais da atual sociedade de classes pode ser uma realidade. As etapas primário-profissional eram um destino dos livres não proprietários, tanto quanto o secundário-superior uma opção para os filhos das oligarquias e das classes dominantes. A história da educação vem demonstrando que os portões das alamedas do saber, liceus franceses, portugueses e brasileiros, deixaram de ser abertos para poucos. Hoje, o direito e a razão apontam para uma abertura a todos, como direito de todos e dever do Estado. Nem por isso a força da desigualdade deixou de existir. A tarefa, agora, não é só conservar essas conquistas tornadas mais difíceis com os tempos que vivenciamos. É também postular que o deslocamento da desigualdade, própria da dupla rede, de fora para dentro da escola, vá se reduzindo em uma velocidade e escala maior do que a conferida entre o século XIX e o século XXI sob o princípio da qualidade. Desse modo, os portões do ensino médio, articulados ou não à educação profissional, deixarão de ser, de fato, destino para se converterem em opções. Essa é a alameda que conduzindo à ágora possibilita tanto uma inserção consciente nos espaços da vida profissional, quanto a participação democrática de todos nos destinos da sociedade.


			Belo Horizonte, 4 de maio de 2019.


			Carlos Roberto Jamil Cury


			Professor (aposentado) da Universidade Federal de Minas Gerais













			1. Uma genealogia do Liceu aristotélico: a formação humanista e propedêutica para as elites


			 


			Fernanda Barros


			José Carlos Souza Araújo


       


			Introdução


			A educação da jovem elite ocidental foi elaborada desde a Grécia Antiga a partir de preceitos de formação geral, propedêutica e humanista. Na Academia de Platão, nos Ginásios menos conhecidos da Antiguidade grega e no Lyceu de Aristóteles, os ideais de formação do cidadão, do homem, livre, forte, saudável, eram repassados por pensadores a discípulos com origem identificada e atestada por sua classe social.


			A concepção do lugar do indivíduo na sociedade grega proporcionou a sua concepção de educação.


			É historicamente indiscutível que foi a partir do momento em que os Gregos situaram o problema da individualidade no cimo do seu desenvolvimento filosófico que principiou a história da personalidade europeia [...]. (Jaeger, 1995, p. 10)


			A Antiguidade Clássica – sec. VIII a.C. ao séc. V d.C. – é marcada pelo ensino, estruturado ou não em instituições e, pelo ensino destinado a uma pequena parcela da sociedade.


			O Helenismo ocupa uma posição singular. A Grécia representa, em face dos grandes povos do Oriente, um “progresso” fundamental, um novo “estádio” em tudo o que se refere à vida dos homens na comunidade [...]. (Jaeger, 1995, p. 5)


			A divisão da sociedade em escolas não é uma característica emergente no período moderno. Na Grécia Antiga, já existia uma democracia educativa, uma locução denominada por Manacorda (2000, p. 41). Escolas para os que pensam ou falam – política; escola para os que fazem – armas; para os produtores apenas treinamento, o mesmo dado aos seus filhos, para que continuassem a profissão dos pais; às classes excluídas, nada para pensar, nada para fazer, nada para produzir.


			O Liceu grego foi nada menos que a escola dos que pensavam cientificamente. Para compreendê-lo, como e por que ele foi criado, visitemos outra instituição, a Academia de Platão, uma vez que este pode ser considerado responsável indireto pela criação de uma das mais importantes instituições de ensino da Antiguidade grega.


			Neste capítulo pretendemos apresentar uma das instituições gregas, o Lyceu, tanto nos aspectos da sua criação por Aristóteles, quanto na permanência dos seus ideais de formação propedêutica e humanista que foram continuados no Colégio medieval, e posteriormente no Lyceu contemporâneo, criado e pensado pelos revolucionários franceses, instituído em 1802. Nesse sentido, o termo lyceu será aqui compreendido de duas formas, como instituição e como ideia de formação.


			Como instituição pensada por Aristóteles, com motivos filosóficos, mas também mitológicos e, como ideia, sobrevive por séculos como um local de formação de sábios homens políticos.


			A Academia de Platão e o Liceu de Aristóteles: expressões de ensino secundário na Grécia


			Em Atenas, uma das principais cidades-estados da Grécia Antiga, foram fundadas duas importantes instituições de ensino: a Academia de Platão e o Lyceu de Aristóteles.


			Platão nasceu em Atenas, em 428 ou 427 a.C., de pais aristocráticos e abastados, de antiga e nobre prosápia. Aos 20 anos, Platão travou relação com Sócrates – mais velho do que ele quarenta anos – e gozou por oito anos do ensinamento e da amizade do mestre. Quando discípulo de Sócrates e ainda depois, Platão estudou também os maiores pré-socráticos. Depois da morte do mestre, Platão retirou-se com outros socráticos para junto de Euclides, em Mégara. Daí deu início a suas viagens, e fez um vasto giro pelo mundo para se instruir (390-388). Visitou o Egito, de que admirou a veneranda antiguidade e estabilidade política; a Itália meridional, onde teve ocasião de travar relações com os pitagóricos (tal contato será fecundo para o desenvolvimento do seu pensamento); a Sicília, onde conheceu Dionísio o Antigo, tirano de Siracusa e travou amizade profunda com Dion, cunhado daquele. Caído, porém, na desgraça do tirano pela sua fraqueza, foi vendido como escravo. Libertado graças a um amigo, voltou a Atenas.


			Em Atenas, pelo ano de 387 a.C., Platão fundou a sua célebre escola, que, dos jardins de Academos, onde surgiu, tomou o nome famoso de Academia. Adquiriu, perto de Colona, povoado da Ática, uma herdade, onde levantou um templo às Musas, que se tornou propriedade coletiva da escola e foi por ela conservada durante quase um milênio, até o tempo do imperador Justiniano (529 d.C.). Platão, ao contrário de Sócrates, interessou-se vivamente pela política e pela filosofia política.


			Platão viveu até 347 a.C. em Atenas, após uma vida de estudos literários e filosóficos. A Academia foi um ginásio destinado à educação militar dos jovens e frequentado pelos patrícios. Seu nome foi retirado de um herói Ático, Academos, cultuado numa área arborizada situada a pouca distância da cidade na direção noroeste. No prédio estavam instaladas salas de leitura, residências e um salão para refeições em comum. A escola foi fundada por volta de 386 ou 385 a.C. e foi fechada oficialmente em 529 d.C., sob o governo do imperador Justiniano (Luce, 1994, p. 98). Os motivos de Justiniano para o fechamento das instituições de ensino foram os mesmos utilizados durante todo o período da Idade Média pela Igreja Católica, pela oposição ou omissão da cultura filosófica greco-romana, cultura esta que privilegiava o humanismo.


			Quem estudava na Academia, era privilegiado em relação ao restante da sociedade, conhecia a filosofia e exercia papel de destaque na política:


			[...] muitos de seus alunos saíram dela para exercer uma liderança esclarecida e efetiva em suas respectivas cidades-estados. Eles eram especialmente procurados como conselheiros na elaboração de constituições ou de projetos de nova legislação. (Luce, 1994, p. 98)


			Platão projetou uma educação dos guerreiros que teriam entre eles governantes filósofos (Manacorda, 2000, p. 42). A Academia teve alunos que se tornaram conhecidos no campo das ciências e filosofias e um deles foi Aristóteles.


			A divisão da sociedade nas escolas não é característica criada na modernidade. Na Grécia Antiga, o que Manacorda chama de democracia educativa(2000, p. 41), já existia.


			Platão define o Estado ideal como governo dos melhores. Com isto quer expressar uma exigência que está de acordo com a natureza e, portanto, absolutamente obrigatória. E sobretudo a relação entre esta “aristocracia” no verdadeiro sentido da palavra e as formas constitutivas da realidade que se deve investigar, pois, o conceito de ‘os melhores’ não se pode definir no seu sentido plano, enquanto não se explicitar o princípio da seleção, isto é, o tipo de educação que se dará ao reduzido grupo de “guardiões” chamados a governar. E como no que se refere à educação da mulher chegamos ao ponto de esta se encontrar já apta a cumprir a sua missão de mãe da geração vindoura, depois de ter completado a sua cultura ginástica e musical, o filósofo julga oportuno expor aqui os seus preceitos relativos às relações entre os eixos e à procriação. Estes preceitos enquadram-se bem neste lugar, não só por motivos de ordem cronológica, mas ainda porque o mais natural é que esta premissa, que condiciona a educação dos ‘guardiões’ e é considerada indispensável por Platão, ligue-se ao estudo da educação da mulher. Referimo-nos já à seleção racial da classe chamada a governar. A “aristocracia” platônica não é uma nobreza de sangue, um regime que desde o berço confira aos indivíduos desta camada social o direito de a seu tempo dirigirem o Estado. Os incapazes e indignos devem ser degredados, selecionando-se em contrapartida, de tempos em tempos, os indivíduos mais aptos e mais dignos do terceiro escalão, para serem promovidos à classe dominante. Platão atribui ao nascimento, no entanto, uma importância essencial na formação do seu escol. A sua convicção de que a descendência da classe dominante corresponderá, regra geral, à excelência dos cônjuges. [...] (Jaeger, 1995, p. 819)


			Essa escolha dos governantes, da classe dominante a partir da Academia foi um fator crucial para a formação de instituições de ensino posteriores à Academia. A dominância não seria vista por um dos seus alunos como apenas política, mas, sobretudo de conhecimento, de elaboração do saber.


			Aristóteles, um dos mais proeminentes alunos da Academia, desenvolveu-se como filósofo e foi o fundador do Lyceu, “nasceu em Estagira (ou Estagiro), na costa leste da península Calcídica, na Trácia, no ano de 384 a.C.” (Guthrie, 1981, p. 33, tradução nossa).


			Embora não fosse ateniense, requisito básico para ser aluno da Academia, provinha de uma família de pais abastados e aos 17 anos foi para Atenas e se incorporou à Academia. Durante os vinte anos que esteve na escola, teve a oportunidade não só de ensinar, mas também de realizar estudos científicos, nos quais fez progressos e o possibilitou tomar sua própria postura nas discussões filosóficas normais [...] (Guthrie, 1981, p. 38, tradução nossa).


			De acordo com a literatura, não há informações precisas sobre o desenvolvimento de Aristóteles como aluno da Academia. Contudo, há afirmações que Aristóteles foi, além de aluno, professor auxiliar de retórica e visto por Platão como “a inteligência da escola”. Segundo J. Brun, existem indícios de que Aristóteles se desentendeu com o mestre e por isso se afastou da escola, mas, que podem ser apenas boatos repassados por gerações. Aristóteles editou obras de Platão, e dialogou em sua obra com os ensinamentos do seu mestre, como o faz na obra Ética a Nicômaco (Brun, s.d., p. 6).


			A existência da Academia é fundamental para o filósofo e criador do Lyceu, aspirava ser seu diretor, seguir os passos de Platão, porém, Espeusipo, sobrinho de Platão, assumiu a direção da Academia de 357 a 347 a.C., ano da morte de Platão. Aristóteles afastou-se de Atenas, assim como Xenócrates e Teofrasto, ambos alunos da Academia e, se estabeleceu em Aso1 por três anos.


			[...] parece que suas obras consideradas mais antigas reproduziram cursos ensinados nessa época; se tem notado também que as observações de Aristóteles sobre a fauna marinha aparecem aplicar-se particularmente bem às espécies que encontram nessa costa da Ásia Menor. (Brun, s.d., p. 7)


			Depois se dirigiu a Mitilene – atual capital de Lesbos, Grécia – e ficou por lá alguns anos, não há precisão sobre essas datas. Em 343 a.C., Filipe da Macedônia, pai de Alexandre Magno, contratou Aristóteles para ser seu preceptor. Felipe morreu em 336 a.C. e Alexandre assumiu o trono. Nesse ano, Aristóteles voltou a Atenas.


			Durante sua estadia em Assos (347 a 345 a.C.), Aristóteles desenvolveu uma atividade pedagógica que pode ser considerada [...] como o início da escola aristotélica e como um precedente do Liceu [...]. Sem dúvida, Assos era então somente uma espécie de colônia da Academia platônica. Unicamente quando Aristóteles regressou a Atenas, e Xenócrates foi nomeado, pelos membros da Academia, como escolarca2, (339/338 a.C.) sucessor de Espeusipo, decidiu o Estagirita fundar sua própria escola. Esta se abriu primeiro nos corredores da palestra3 no Liceu [...] e esteve sob o patronato do amigo de Aristóteles, o macedônio Antipater, que regia a Grécia e a Macedônia em nome de Alexandre. O Liceu logo se mudou para um lugar próximo, o Peripatos ou passeio coberto. (Ferrater Mora, 1982, p. 1981)


			Quando regressou abriu a sua própria escola e passou a ensinar de forma independente no Lyceu. Adquiriu um terreno nas vizinhanças do templo dedicado a Apolo Lício, situado entre o Rio Iliso e o Monte Licabeto que foi construída próxima a um pequeno bosque onde o deus Apolo era cultuado (Brun, s.d., p. 8).


			O nome Lyceu foi retirado de um dos epítetos devocionais de Apolo, Liceio, Liceo ou Lício. Apolo era um deus grego com vários epítetos, que os eram dados de acordo com a região e com uma das suas múltiplas funções protetoras. Licio era um deles e significava luminoso, matador de lobos ou Lykegenes, nascido de uma loba ou nascido na Lícia.4


			É importante observar que, apesar de Aristóteles ter estudado na Academia, seus interesses eram outros a respeito do Lyceu, o seu objetivo principal era o desenvolvimento da pesquisa, e este foi compartilhado pelos seus membros.


			[...] diferentemente da Academia, o Liceu – suspeitoso de macedonismo – se cuidava para não intervir na vida política da cidade. Isso não quer dizer que se desinteressavam por completo dos problemas políticos, porém os faziam mais como tema de investigação histórica (segundo o mostra o grande empreendimento de recopilação das 158 constituições gregas), que em um sentido de intervenção direta, seja como funcionários, seja como propugnadores de reformas. Como é sabido, as investigações em ciências naturais não ficavam atrás em relação às realidades em história. Contudo, seria errôneo considerar a obra do Liceu como consistente exclusivamente em sistematizações e compilações enciclopédicas. Uma intensa atividade filosófico-analítica (por exemplo, a que se encontra na Física e no Organon aristotélicos) era também característica do Liceu, e foi abandonada somente quando no último período de Teofrasto predominou a tendência enciclopédica e, com a crescente influência e atividade de Eudemo, a tendência ética. (Mora, 1982, p. 1982)


			O Lyceu produziu uma das primeiras bibliotecas conhecidas na história do ocidente e não se preocupava, neste recinto, com a política local, somente com o conhecimento desta, ao contrário de Platão.


			[...] o Liceu caracterizou-se desde o início por ser um centro de investigação das mais diversas disciplinas. Faz-se necessário observar que o norte das atividades da Academia [de Platão] [...] foram a dialética e as matemáticas, enquanto que o do Liceu foram as ciências naturais e, em particular, a biologia [...] a rigor, as investigações no Liceu tiveram caráter enciclopédico. Aristóteles e Teofrasto procuraram acumular em seu recinto científico (desenhos, livros, plantas, minerais). As atividades exteriores consistiam principalmente no ensino, por intermédio de lições e discussões, assim como de comentário de textos. As lições eram regulamentadas por um horário. Também estavam regulados os acontecimentos principais da vida em comum dos membros, especialmente os banquetes mensais e festas para o culto, que despenhavam um papel importante no Liceu, como o desempenhavam também a Academia platônica. (Mora, 1982, p. 1981-1982)


			Como era comum em todas as escolas gregas, os alunos passeavam pelos pátios e daí nasceu o termo peripatéticos, prática também realizada no Lyceu.


			Aristóteles ficou à frente de sua instituição por doze anos e, por ser considerado suspeito de ser contrário ao Estado pelo grupo antimacedônico que assumira o trono depois da morte de Alexandre, o Grande. Se radicou em Calcis de Eubea, onde nascera sua mãe e lá permaneceu até sua morte em 322, a.C.


			O Lyceu foi uma instituição que, independentemente de sua estrutura ou época de atuação, legitimou a elitização no ensino secundário, concebido pelas classes dirigentes, sejam elas intelectuais ou políticas, para os seus próprios filhos.


			O Lyceu grego foi nada menos que a escola dos que pensavam cientificamente. Para entendê-lo, saber como e, por que ele foi criado, (re)visitamos outra instituição, a Academia e constatamos que Platão pode ser considerado responsável indireto pela criação de uma das mais importantes instituições de ensino da Antiguidade grega.


			O Lyceu era um centro de investigação com um marcado caráter enciclopedista e acumulava todo o necessário para realizar suas tarefas: desenhos, livros, mapas, plantas, minerais etc. Mesmo porque, é possível afirmar, a partir dos estudos de historiadores da Antiguidade que a instituição era financiada por Alexandre, o Grande, de quem Aristóteles havia sido preceptor. Muitos cientistas consagrados pelas ciências modernas estudaram no Lyceu aristotélico, nos primeiros tempos se destacavam Eudemo de Rodes em Matemática e Astronomia, Dicearco de Mesina em História grega, Menón em Medicina, e Fanias de Ereso em poesia.


			As aulas podiam ter um caráter de lições, discussões ou comentários de obras, e tinham um horário estabelecido previamente. Também se inventavam regularmente outras atividades em comum, como os banquetes mensais e as festas para o culto. O Lyceu manteve o ideal da Academia: a vida em comum com o fim desinteressado de conhecer. Mas diferente da escola platônica, sendo seu fundador e a maioria de seus membros não atenienses, se absteve de intervir na política da cidade e por isso a escola foi suspeita de ser partidária dos macedônios. Ocupavam-se da política somente como tema de investigação.


			Apesar de estar o Lyceu munido de todos estes ideais de investigação e com os ideais pedagógicos de seu fundador: natureza, hábito e razão; os estudantes que se inscreviam no Lyceu não podiam pertencer à classe popular grega eram, sobretudo, filhos de nobres ou militares que possuíam o otium cum dignitae 5. Iniciou-se, na Grécia Antiga, a grande diferenciação entre os homens cultos e os trabalhadores que não precisavam do conhecimento intelectual para realizar suas tarefas; “formar o homem das classes dirigentes, eis o ideal da educação grega” (Luzuriaga, 1959, p. 56).


			O Estado grego passou a manter a educação elementar, a que apenas ensinava a ler e escrever às crianças após o ano 600 a.C. Estabeleceu ainda, que os jovens com mais de 16 anos só podiam ingressar nos ginásios se tivessem frequentado as escolas e as palestras particulares. Como isso só era possível às famílias ricas, ficava clara a desigualdade de classes neste período. Esta situação era reafirmada quando o mesmo Estado estabelecia que os cargos estatais só poderiam ser ocupados por jovens que haviam passado pelo ensino do ginásio, ministrado na Academia ou no Lyceu.


			As práticas de diferenciação social através da educação, absorvidas pelos romanos da cultura grega, quando foi estabelecido o período helênico, foram inseridas na cultura ocidental e defendidas pelas sociedades modernas.


			Após o fechamento da Academia, do Lyceu e de outras escolas filosóficas da Grécia pelo imperador Justiniano em 529 d.C., justificado pela repulsa à cultura clássica despertada, a educação foi totalmente absorvida pela Igreja Católica no longo período conhecido como Idade Medieval, também chamada pelos iluministas de a Idade das Trevas.


			Os ideais de exclusão da sociedade por meio da educação não se extinguiram, pode-se dizer de certo modo que até mesmo se acentuaram nos monastérios, onde a divisão em classes continuava existindo, sem qualquer modificação; de um lado, os monges, dedicados ao culto e ao estudo; do outro, os escravos, os servos e os conversos, destinados ao trabalho (Luc, 1994, p. 164).


			Emergência do Trivium e do Quadrivium ou das Sete Artes Liberais


			O Império Romano, ainda no século II a.C., organizou escolas segundo o modelo grego, com uma formação gramatical e retórica ligada à língua grega. No século I a.C. foi fundada uma escola de retórica latina com reconhecimento total à literatura e ao latim.


			Tais escolas foram organizadas em graus, existiam as escolas elementares, onde se aprendia a ler, escrever, calcular; as secundárias ou de gramática onde se aprendia cultura geral; as escolas de retórica, dedicada aos estudos literários em grego e latim, bem como a política e a filosofia (Cambi, 1999, p. 114)


			[...] em teoria, os romanos ficam, como os gregos, fiéis ao ideal tradicional (helenista) que edifica a alta cultura sobre a base da enkyklios paideia, ou, como se diz comumente em latim, das artes liberales, cujo programa, como se sabe, duplica as “artes” literárias com as “disciplinas” matemáticas. Mas, estas últimas são, de fato, negligenciadas [...]. Na fase decadente do Império Romano e na Idade Média, as sete artes liberais apenas cristalizam esse estreitamento do currículo, de modo a acentuar o sentido formalista e disciplinar do trabalho educativo. (Silva, 1959, p. 128)


			Nesse momento de transição entre o Império Romano politeísta e o crescimento do cristianismo primitivo, a educação que se fazia era ainda baseada no modelo grego, elevando as chamadas artes liberais à posição de destaque no ensino dos jovens romanos.


			É igualmente de grande relevância a sistematização definitiva das ciências ou disciplinas. Está é uma herança greco-romana, transmitida através de Marciano Capela [360-428], que agora adquire importância ainda maior do que na época romana. As sete artes liberais que aparecem na série por ele idealizada, das núpcias de Mercúrio e da Filologia, são definidas pelos nomes de trivium e quadrivium nesta época. Boécio [477-524], parece, será o primeiro a chamar de quadrivium as quatro disciplinas que hoje denominamos científicas (aritmética, geometria, astronomia e música): elas são um quadrívio porque por elas deve viajar quem procura os conhecimentos certos; o termo trivium entrará em uso mais tarde. (Manacorda, 1989, p. 126)


			Após o fechamento das instituições greco-romanas, o cristianismo crescente estabeleceu uma nova ordem, uma revolução de mentalidade e a concepção de homem se transformou, criando um homem igualitário, solidário, caracterizado pela virtude da humildade, do amor universal, da dedicação pessoal, com o ideal de castidade e pobreza. A nova sociedade, inspirada pelos valores do Evangelho, encontrou na Igreja o seu guia, o seu instrumento de atuação.


			No desenvolvimento dessa nova cultura, houve um rearranjo constante para se pensar como a sabedoria antiga poderia ser incorporada ao mundo cristão de forma sábia e que não ferisse os ensinamentos de virtude contra o paganismo.


			O conjunto destas disciplinas e sua ordenação nem sempre coincide nos vários autores. Aliás, o problema da classificação do saber, ou catálogo das ciências ou orbis scibilium, sempre deu muito o que pensar aos homens [...] o surgimento de novas disciplinas escolásticas ou das faculdades da universidade; o surgimento de novas disciplinas, o desaparecimento das antigas, o reagrupamento das sobreviventes em novos conjuntos são sempre produção da evolução dos conhecimentos humanos e das tentativas de melhor sistematizá-los. (Manacorda, 1989, p. 126)


			Também é significativa, para compreender dinamicamente o Trivium e o Quadrivium, a sistematização do inglês Beda, o Venerável (672-735 d.C.):


			A ordem do aprender é tal que, antes de tudo, aprenda-se a eloquência, pois toda doutrina obtém-se através dela. Da eloquência três são as partes: escrever corretamente e corretamente pronunciar o que está escrito (é isto o que ensina a gramática); saber demonstrar o que se pretende demonstrar (é isto que ensina a dialética); ornar as palavras e as sentenças (é isto o que ensina a retórica). Começa-se, portanto, com a Gramática, avança-se na Dialética e, em seguida, na Retórica. E, munidos delas como armas, temos que entrar na filosofia. A ordem desta é que, antes de tudo, aprenda-se o quadrívio e, neste, primeiro a Aritmética, segundo a Música, terceiro a Geometria, quarto a Astronomia e enfim as Sagradas Escrituras. (Apud Manacorda, 1989, p. 126-127)


			Veja-se que o Trivium e o Quadrivium são, respectivamente, denominados por Eloquência e Filosofia:


			As faculdades de artes tiveram por muito tempo uma função propedêutica, sem uma distinção muito clara de suas irmãs menores, as escolas de gramática. Estas faculdades representam a continuidade da instrução medieval e talvez tenham permanecido a base para qualquer outro estudo. (Manacorda, 1989, p. 146)


			A Baixa Idade Média foi marcada pela decadência do monopólio cultural exercido pela Igreja Católica Apostólica Romana, e do sistema feudal no campo econômico. O novo modo de produção, o capitalismo, se formou e com ele uma nova classe, a burguesia que se afirmou em uma vida urbana e pacífica, diferente da nobreza tradicionalmente rural e guerreira.


			No ramo educacional, entre as transformações da Baixa Idade Média, uma das mais significativas foi a criação das Universidades. A partir do século XII, mestres e estudantes se reuniam em associações que deram origem às instituições de ensino superior que não obedeceram a um modelo único como afirma Chistophe Charle e Jacques Verger em sua obra História das Universidades (1996, p. 16). Esta nova instituição nasceu a partir das aspirações da nova classe burguesa, pois “permitiu que esta participe de muitas das vantagens da nobreza e do clero”. E a permitiu também determinar o modelo de instrução desejada à classe pobre e aos seus próprios filhos.


			As universidades são citadas aqui, não só por se tornarem instituições de ensino elitista, mas porque esta instituição necessitava de outra que preparasse os seus alunos para ali se inscreverem. Os estudos tidos como secundários, antes mesmo da Universidade, se faziam através do Trivium e  Quadrivium que compunham as sete artes liberais, herança grega e latina. Essas eram as únicas dignas dos homens livres, além de serem propedêuticas ao estudo da Filosofia.


			Como afirmou Hugo de São Vitor (1096-1141), em obra do ano 1127, a Lógica


			[...] é a primeira a dever-se estudar pelos iniciantes na filosofia, pois nela é ensinada a natureza das palavras e dos conceitos, sem os quais nenhum tratado de filosofia pode ser explicado de maneira racional. [...] A lógica racional que se diz argumentativa, abrange a dialética e a retórica. A lógica do discurso é um gênero relacionado com a gramática, a dialética e a retórica e contém sob si a argumentativa. (2001, p. 77)


			Os estudantes das Faculdades de Artes, ao terminarem seu curso, se apresentam ou para o ensino – depois de se tornarem mestres em Artes, ou para as Faculdades Superiores; porém, em torno de três quartos não concluíam a de Artes. É esta que, no dizer de André Petitat (1994), será substituída, posteriormente, pelos colégios desde o século XIV e, mais crescentemente, no século XV e XVI.


			Antes da Revolução francesa, o ensino secundário foi desenvolvido pelos estabelecimentos chamados colégios. Primitivamente estes colégios eram espécies de hotelarias onde se reuniam jovens que seguiam os cursos de uma universidade; pouco a pouco eles foram submetidos a uma disciplina regular, e tornaram-se pensionatos onde os filhos das famílias ricas e aqueles que se distinguiam por atitudes excepcionais vinham estudar. [...] Além destes colégios universitários, algumas corporações religiosas consagradas ao ensino tinham fundado numerosos estabelecimentos do mesmo gênero, e em particular os Jesuítas e os Oratorianos6. Estas duas ordens eram rivais nesse terreno, e disputavam entre si o favor das famílias. Os Jesuítas se importavam com o número e a prosperidade de suas casas de educação; eles davam o tom ao ensino geral. O nível dos estudos era muito baixo. Salvo alguns alunos que se distinguiam e se cultivavam com uma solicitude toda especial, o resto não aprendia grande coisa. (Buisson, 1911, p. 1130)


			No caso da França, em particular,


			O colégio nasceu da universidade. [...] Os primeiros colégios da universidade de Paris, datam do tempo de S. Luís [1214-1270]: colégio da Sorbonne, fundado em 1257, colégio de Harcourt fundado por Raoul de Harcoaurt em 1280. No século XIV, muitos colégios adquirem o hábito de receber pensionistas pagantes, entre os bolseiros. [...] Na segunda metade do século XV, o ensino das Faculdades das Artes desloca-se para os colégios. A segunda metade do século XV, o ensino das Faculdades das Artes desloca-se para os colégios. Muitos colégios têm “exercício de escola”. (Viguerie, s.d., p. 277)


			No entanto,


			Os novos colégios, fundados nas universidades dos séculos XVI e XVII, são muito pouco numerosos. A maior parte dos novos colégios fundados nesta época estão fora das universidades. É a prova do pleno sucesso da fórmula: o colégio sai da universidade. (Viguerie, s.d., p. 278)


			No século XVI, a maior parte dos colégios criados são os assumidos pelas


			[...] congregações religiosas novas, saídas da Reforma católica, primeiro os jesuítas, depois os seus êmulos oratorianos, os doutrinários7 e os barnabitas8, que salvaram o colégio, permitindo o seu renascimento e assegurando a perenidade da fórmula. (Viguerie, s.d., p. 279)


			Na França, em particular, são criados inúmeros colégios a partir dos meados do século XV até 1615: somam 14 até 1560; entre 1598 e 1614, na França são criados 25 colégios protestantes. Informa ainda esse autor que na França, em 1789, havia 271 colégios, dos quais 143 o foram antes de 1600. Ainda em termos quantitativos e com exatidão, em 1710, havia 148 colégios distribuídos entre quatro grandes congregações: jesuítas (86), oratorianos (30), doutrinários (24) e barnabitas (8) (Viguerie, s.d., p. 279)


			No século XVIII, o ensino nos colégios transforma-se. Por volta de 1730, introduzem-se quase por todo o lado cursos de história e de geografia. Ao mesmo tempo e um pouco por toda a parte, muitos estabelecimentos suprimem as representações teatrais. [...] Os colégios não sofrem menos os ataques dos filósofos que os acusam de darem ainda demasiado tempo ao latim e de não prepararem os alunos para a vida. Segundo Rousseau, os colégios foram “tagarelas”. Segundo Diderot, eles apenas ensinam “ciências das palavras”. (Viguerie, s.d., p. 288)


			Nas palavras de Voltaire (1694-1778), os jesuítas:


			[...] deram uma educação gratuita à juventude, e, enfim, por trabalhos muitos custosos, e por uma vida muito austera, mereceram tantos amigos quanto a sede de comandar e o orgulho lhes tinham criado inimigos [...]. (Viguerie, s.d., p. 285)


			Por representar o ensino secundário, a Faculdade de Artes se punha como fundamento, origem e princípio de todas as outras ciências (Durkheim, 1995, p. 104): o ensino secundário era “[...] o centro da vida escolar, ele que constituía a peça mestre do sistema. Era o mais vivo, aquele onde afluía a multidão, aquele sobre o qual todo mundo tinha os olhos fixados” (Durkheim, 1995, p. 105).


			A constituição dos grandes centros de cultura que aparecem com as sociedades modernas, supõe, obrigatoriamente, que a grande maioria das crianças deixe suas famílias para vir agrupar-se em torno desses potentes focos de ensino e instruir-se neles; consequentemente, impunha-se a formação de meios morais para que os mais jovens ocupassem o lugar do meio doméstico. A essa necessidade é que respondem os colégios iniciais, simples pensionatos, onde o ensino propriamente dito ainda ocupa nada mais do que um lugar secundário. Eis a primeira fase. Mas não era em absoluto necessário, nem sequer desejável, que esses colégios ou esses pensionatos absorvessem as escolas das quais eram inicialmente simples auxiliares e complementos. Ora, essa absorção é que teve lugar a segunda fase; ela é que deu sua fisionomia ao nosso sistema de internato e, consequentemente, ao nosso sistema escolar. O que será, pois, que o gerou? (Durkheim, 1995, p. 116)


			Nas escolas municipais francesas, a partir do século XIII não era mais ensinado o latim e sim o vernáculo. Acrescentados ao trivium (Gramática, Retórica e Oratória) e ao quadrivium (Geometria, Aritmética, Música e Astronomia), noções de Geografia, História e Ciências Naturais eram agora ensinados à classe privilegiada da sociedade, posto que o ensino não era gratuito, apesar das escolas serem chamadas de municipais.


			Esta transformação do papel do latim no ensino se dá em um momento em que esta língua deixou de ser empregada nos negócios e na administração. Seu uso subsiste nas Igrejas e nos círculos de letrados universitários; a partir do século XVI, até mesmo os eruditos, filósofos, homens de ciência etc., renunciam pouco a pouco a ele, em proveito das línguas “vulgares”. Apesar disto, o latim, e em menor medida o grego, ocupam a maior parte dos programas, em detrimento das línguas vernáculas. (Petitat, 1994, p. 80)


			As mudanças ocorridas na educação dos séculos XII ao século XVII foram idealizadas pelos humanistas que expressavam as transformações econômicas que o capitalismo impôs ao feudalismo. Porém, alguns iluministas acreditavam ser perigoso educar a classe trabalhadora; como afirma Carlota Boto “[...] o aprendizado da leitura, da escrita e do cálculo poderia desviar os indivíduos de sua conformidade social, trazendo-lhes esperanças e desejos inusitados de mudança”, mas mesmo assim, a educação foi levada, não da forma que deveria à classe baixa, mas imposta pela burguesia a quase toda a população (Boto, 1996, p. 52).


			A retomada do ideário aristotélico de formação humanista e propedêutica


			A burguesia do século XIX, da mesma forma que a dos séculos anteriores, se preocupava com a educação gratuita e para todos, desde que o termo todos não fosse entendido literalmente, e sim que configurasse todos os filhos dos burgueses, que eram a quem realmente se destinava a educação.


			Durante a Revolução Francesa, a burguesia, idealizadora do movimento, proporcionou a adesão do povo através da defesa do idioma francês, pois o povo necessitava sentir-se parte da pátria, defendendo o republicanismo. Esta adesão se efetivou nas escolas que, como já foi dito, passaram a ensinar o vernáculo no lugar do latim (Boto, 1996, p. 99).


			A educação se tornou então, segundo as raízes iluministas, a razão de ser do Estado francês e “enquanto razão de ser havia que se inventar o território do inédito” (Boto, 1996, p. 111). Porém, as inovações eram bruscamente controladas pela política, o que obrigava os autores de projetos inovadores, como Condorcet, a adaptá-los à realidade criada pelo movimento revolucionário.


			O projeto pedagógico da Assembleia Legislativa levado a cabo pelo Rapport de Condorcet, configura-se indubitavelmente como a grande herança da ilustração francesa, na radicalização da perspectiva oferecida às ideias de talento e de perfectibilidade. (Boto, 1996, p. 116)


			A instrução pensada por Condorcet dividia-se em cinco graus de ensino: “escolas primárias, escolas secundárias, institutos, lyceus e Sociedade Nacional das Ciências e das Artes” (Boto, 1996, p. 121). Basicamente, estes cinco graus de instrução se interligavam quando o projeto estabelecia que os professores das escolas primárias fossem formados pelas escolas secundárias, os destas pelos institutos e assim sucessivamente.


			Nesta organização, os lyceus atuavam como formadores de profissionais docentes para atuação nos institutos e, além disso, preservando o pensamento aristotélico de educação, pois segundo o próprio Condorcet, os lyceus seriam instituições onde seriam formados os sábios, pessoas que para se estabelecerem como profissionais deveriam antes passar por estudos e pesquisas científicas árduas e disciplinadas, pois sem estes hábitos não adquiririam o conhecimento necessário para o exercício de nenhuma profissão digna (Boto, 1996, p. 135-136). Estas atribuições só poderiam ser conseguidas por pessoas que tivessem condições financeiras para se dedicar exclusivamente aos estudos, o que era privilégio de poucos em plena França revolucionária.


			Para Condorcet, o sábio tinha papel primordial na sociedade e na política, “assim como a ciência organizada tem necessidade da ‘proteção esclarecida do governo’, da mesma forma o governo, para tirar partido da ciência, tem necessidade de consultar os sábios” (Japiassu; Marcondes, 1996, p. 50).


			O Rapport de Condorcet não foi aprovado pela Assembleia Legislativa francesa, não pelas suas ideias pedagógicas, mas pela indisposição dos deputados em dispensar tantos recursos para a educação, enquanto a Guerra contra a Áustria era mais urgente (Boto, 1996, p. 154).


			Le Peletier também elaborou um projeto, que após sua morte foi apresentado à Assembleia por Robespierre em 13 de julho de 1793 que continha não as mesmas, mas algumas tantas aspirações educacionais que eram contrárias à realidade estabelecida pela França e pela humanidade neste fim de século XVIII.


			Dominique Julia analisa a situação dos projetos pedagógicos franceses da época da revolução e afirma então que:


			a história dos projetos pedagógicos da Revolução, é a história dessas hesitações, desses conflitos – cujas reflexões e rupturas não correspondem forçosamente aos recortes de uma história estritamente política – e desses insucessos. (Julia, 1989, p. 231)


			Neste vai e vem de projetos educacionais que buscavam o modelo perfeito, foram criadas as escolas centrais, nos anos de 1795 e 1796. Funcionaram por cerca de dez anos de forma diferenciada do colégio clássico do Antigo Regime, privilegiou as ciências exatas – física, química, matemática e história natural – e a liberdade do aluno (Julia, 1989, p. 234).


			As escolas centrais inovam duplamente, através da importância dedicada às ciências e através de sua organização. Elas consagram 38 horas por semana às ciências, 24 ao desenho e à legislação, e 56 horas às letras. Além de seu programa revolucionário, elas também rompem com o sistema de classe-série dos colégios clássicos. A unidade de base reside na disciplina ensinada, e o aluno dispõe de uma certa liberdade na composição do seu programa. A diversidade dentro dos programas e a flexibilidade organizativa representam uma resposta à diversidade de exigências feitas ao secundário: formação geral “desinteressada”, e também preparação geral para as atividades da indústria e do comércio. (Petitat, 1994, p. 188, grifo do original)


			Somente no período napoleônico é que estas escolas foram substituídas pelos lyceus que embora com disciplina militar e monacal, deram renome às instituições de educação secundária francesa e ao mesmo tempo, concedeu a esses estabelecimentos a oportunidade de submeter todas as escolas secundárias à aprovação e inspeção do Estado, criada, para isso, uma administração centralizada. (Luzuriaga, 1959, p. 58)


			Note-se que esse quadro social não se diferenciou das ideias de Aristóteles quando fundou o Liceu em Atenas. A função dos liceus franceses sempre foi clara, a de formar o novo homem, em vista do estabelecimento na sociedade por meio do conhecimento formal e, não apenas, pelo seu poder aquisitivo. Embora fosse o dinheiro e a liberdade de escolha que ele proporcionava que possibilitavam ao burguês a dedicação ao conhecimento, essas duas características já não eram suficientes para firmar tal posição.
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			Notas


			 


			

					1.  A cidade de Aso, ou Assos, pertencia à região chamada de Tróade, hoje pertence à Turquia, e é conhecida como Eski-Stambul.


				


				

					2.  Local para exercícios físicos, na Grécia e na Roma antigas.


				


				

					3.  Na Grécia antiga, fundador, líder ou diretor de uma escola de filosofia.


				


				

					4.  Estas informações foram retiradas da leitura das obras citadas que se complementam: Guthrie, 1981, p. 52; Luce, 1994, p. 114; Luzuriaga, Lorenzo. História da Educação Pública. Tradução de Luiz Damasco Penna, J. B. Damasco Penna. 2. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959, p. 55.


				


				

					5.  Ócio com dignidade. O ócio digno era um privilégio das pessoas que tinham posses na Antiguidade e, por consequência, tinham tempo para dedicarem-se aos estudos.


				


				

					6.  Tais corporações estas fundadas no século XVI, respectivamente em 1534 e em 1575.


				


				

					7.  A Congregação dos Padres da Doutrina Cristã, também conhecida por Padres Doutrinários, foi fundada em 1592.


				


				

					8.  Os Clérigos Regulares de São Paulo ou Barnabitas constituem uma congregação fundada em 1530.


				









			2. Le Lycée français au XIXe siècle: enjeux et limites d’un enseignement secondaire centralisé


			 


			Laurent Gutierrez


       


			Introduction


			En 1789, le Royaume de France compte 70.000 élèves répartis dans 562 collèges d’enseignement secondaire. Administrés essentiellement par des ordres religieux (Oratoriens, lazaristes picpusiens, …), ce monopole ecclésiastique, critiqué par les philosophes du XVIII e siècle, disparaît en 1790 lorsque les congrégations enseignantes sont interdites. Amorcée en 1762 avec l’éviction des jésuites du territoire, la laïcisation de l’enseignement secondaire connaît une nouvelle étape en 1795 lorsque sont créées des écoles centrales dans plusieurs départements. Leur nombre est toutefois insuffisant pour faire face à l’offre d’instruction proposée par les institutions privées. C’est dans ce contexte que seront adoptées plusieurs mesures pour consolider et étendre le rôle des lycées sur le territoire français (Falcucci, 1939).


			Dans le cadre de cette étude, nous reviendrons, tout d’abord, sur les circonstances liées à la naissance de l’Université impériale en 1806 qui établit son monopole sur l’enseignement. Puis, nous aborderons la manière dont la question de l’instruction va progressivement alimenter les débats sur l’abolition de ce monopole et la liberté de l’enseignement dans un contexte où s’oppose autoritarisme et libéralisme scolaire. Ensuite, nous verrons comment, la création d’écoles pour jeunes filles a permis d’assurer la fonction d’un enseignement secondaire féminin non obligatoire avant d’aborder l’œuvre scolaire des premières années de la  III e République. Enfin, nous analyserons la manière dont la réforme et la restructuration de l’enseignement secondaire public au tournant du XX e siècle a permis de moderniser un enseignement longtemps critiqué pour son archaïsme et son immobilisme.


			L’instruction du peuple vs formation des élites (1799-1811)


			Libéré des difficultés liées aux négociations qui aboutissent au Concordat le 15 juillet 1801, le Premier Consul s’empare aussitôt de la question de l’instruction. Les plans d’éducation conçus durant la période révolutionnaire (1789-1799) insistent sur la responsabilité de l’État et notamment sur le fait de donner, à chaque citoyen et à chaque citoyenne, l’instruction qu’impose le principe de souveraineté du peuple (Julia, 1981). Force est toutefois de constater que le Premier Consul n’a pas les moyens de cette ambition. Son soutien financier aux guerres révolutionnaires puis napoléoniennes réduisent considérablement ses marges de manœuvre en la matière. Dans ce contexte, les deux premières lois générales sur l’instruction publique, celles du 3 brumaire an V (25 octobre 1795) et du 11 floréal an X (1er mai 1802), renoncent au financement des écoles primaires et suppriment les écoles centrales au profit des lycées concentrant ainsi les maigres ressources mobilisables à la formation des élites. Si ces premiers lycées constituent la toute première offre scolaire d’État, elle est cependant peu financée et arbitrairement distribuée (les 2.400 bourses créées, à cette occasion, sont attribuées aux fils d’officiers et de magistrats). De fait, les familles des classes bourgeoises, seules en mesure de payer de tels frais de scolarité, pourvoient intégralement à ces dépenses. Le montant est tellement élevé que bon nombre de ces lycées ne parviennent toutefois pas à remplir leurs internats. Observer avec défiance par les familles qui voient dans les lycées, l’emblème du jacobinisme scolaire, ces établissements ne remplissent que partiellement leur mission.


			Or, comme l’indique l’historien Antoine Prost, «Aucun Etat ne saurait se désintéresser d’une institution qui forme les cadres de la nation : trop de décisions graves dépendent de leurs qualités. L’école du peuple pouvait attendre, non celle des notables» (Prost, 1968, p. 23). Devenu Empereur, Napoléon Bonaparte conçoit, sur le modèle militaire, de faire de l’école, un instrument au service du pouvoir. Le personnel des lycées nétant pas suffisamment fiable politiquement, il doit veiller à la formation de fonctionnaires et d’officiers fidèles. Dans cette perspective, il demande au ministre Chaptal une note relative à la possibilité de rétablir les anciennes congrégations enseignantes. Le contexte politique ne lui étant pas favorable sur cette question, il abandonne ce projet et créé l’Université impériale (loi du 10 mai 1806) auquel il décide de rattacher un corps d’enseignant laïc unique soumis à son autorité (décret du 17 mars 1808). En procédant de la sorte, il s’agit, sans céder au clergé, de donner à l’institution scolaire d’État ce qui faisait la force des anciennes congrégations : un esprit commun, une hiérarchie ainsi que des procédures de contrôle et d’inspection. Il s’agit aussi, pour triompher de la concurrence, d’établir un monopole sur l’enseignement et l’instruction publique au profit du pouvoir politique, dérivé de celui des anciennes universités mais étendu à tout l’Empire. La Révolution avait condamné les corps enseignants au nom de la liberté d’enseignement. L’Empire confisque cette liberté et légitime ce reniement en plaçant son Université dans la lignée glorieuse de l’Université de Paris.


			Instaurer le monopole de l’enseignement (1811-1830)


			Dès lors, aucune école, élémentaire ou supérieure, ne peut s’ouvrir en dehors de l’Université Impériale. Cependant, l’instauration de l’Université ne suffit pas à imposer le monopole des établissements publics sur l’enseignement. En l’absence d’instituteurs formés et compétents (il en manque alors 40.000), l’Empereur n’a pas d’autre alternative que d’incorporer massivement les Frères des écoles chrétiennes dans l’Université, leur reconnaissant ainsi le statut de maître d’école du peuple. Parallèlement, l’offre publique des lycées se développent difficilement. La concurrence des établissements privés et des petits séminaires inspire le décret impérial du 15 novembre 1811 qui durcit le monopole universitaire (Schmidt, 1905). Dans les villes où les dernières années de l’enseignement secondaire public est absent, il devient obligatoire de les effectuer dans des lycées ou des collèges communaux situés dans des grandes villes. De la sorte, les petits séminaires se trouvent privés d’un public issu des villes de petites et moyennes tailles. Cela entraîne un fort mécontentement des congrégations qui luttent pour retrouver leur place dans une offre d’instruction qui se trouve désormais fortement contrôler. L’obligation qu’implique cette loi a également pour conséquence de relancer le nombre de créations de lycées.
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			Tableau 1. Evolution du nombre de lycées en France entre 1815 et 1914


			Fonte: Compère, 1985, p. 262


			Avec la chute de l’Empire et la monarchie restaurée (1814), les bases de l’éducation qui étaient «la religion et la fidélité à l’Empereur» deviennent «la religion et la fidélité au souverain» 9. Dans ce contexte, la coexistence d’un enseignement public et d’un enseignement privé est, en grande partie, imposée par les circonstances. La Restauration s’attache surtout à consolider un monopole de l’enseignement dont l’enjeu reste, avant tout, la délivrance des grades universitaires. L’ordonnance du 5 juillet 1820 qui renouvelle l’obligation du certificat d’études et l’obtention du baccalauréat ès lettres pour toute inscription dans les facultés de droit et de médecine en est le signe. Dès lors, même si des dérogations existent et que le diplôme se voit falsifier, le baccalauréat devient le diplôme indispensable à l’entrée dans une carrière libérale et l’enseignement public, le seul moyen d’y parvenir. De là, aussi, remonte le prestige de l’établissement où l’examen a été passée ainsi que la réputation des professeurs qui y enseignent. Face aux nombreuses tentatives de contournement à l’œuvre pour obtenir le fameux sésame (la plus connue étant celle de faire ses classes de l’enseignement secondaire dans l’un des sept séminaires jésuites qui, certes, prépare la prêtrise mais donne aussi le droit de se présenter aux épreuves du baccalauréat), il est voté de nouvelles ordonnances. Celles du 16 juin 1828 interdisent ainsi tout enseignement aux membres des congrégations non autorisées limitant ainsi le nombre délèves des petits séminaires à 20.000. Cette mesure, accompagnée de l’obligation de porter la soutane pour les élèves, est jugée suffisante pour écarter les fausses vocations et assurer le recrutement sacerdotal.


			Vers la liberté de l’enseignement (1830-1848)


			Malgré les nombreux ministres de l’Instruction publique qui se succèdent durant cette période (13 entre 1830 et 1848), l’enseignement secondaire trouve son équilibre. Cette stabilité est due au recrutement plus exigeant des personnels enseignants mais aussi et surtout grâce au contrôle plus régulier de leur travail par les inspecteurs. Cette présence au plus près de la réalité des classes permet à l’administration de dresser la première statistique de l’enseignement secondaire en 1842 10 . Mais si ces premières années renforcent le monopole de l’enseignement, celui-ci est rapidement critiqué. La fiscalité imposée aux établissements fait des chefs d’établissements de véritables gestionnaires (Gerbod, 1968; Clavé, 2015). A la fin des années 1830, l’épiscopat remet en cause les doctrines de l’université. Les luttes se font plus violentes. Les polémiques se déchaînent dans des pamphlets contradictoires. La contestation du monopole et la revendication du principe de liberté de l’enseignement provoquent des débats qui mettent à mal ce que la monarchie de juillet a réussi à instaurer (Trénard, 1965). Les ministres de l’Instruction publique élaborent quatre projets de loi successifs (1836, 1840, 1841 et 1844) afin de trouver le compromis nécessaire. Aucun n’aboutit. La répétition des échecs traduit bien les limites de cette entreprise et les difficultés auxquelles sont confrontés ceux qui cherchent un équilibre entre les intérêts et les passions en jeu (Grimaud, 1944 ; Frijhoff et Julia, 1975).


			L’urgence d’une loi sans cesse différée engendre une tension grandissante. En février 1848, la restauration de la République est saluée par le Clergé qui attend du nouveau régime un soutien sans faille à sa cause. Les célèbres journées de juin 1848 qui rassemblent tous les partisans de l’ordre à la veille de la Révolution, accélèrent le processus vers la proclamation de la loi sur la liberté de l’enseignement dont la Constitution de 1848 affirme le principe dans son article 9:


			L’enseignement est libre. La Liberté d’enseignement s’exerce selon les conditions de moralité et de capacité déterminées par les lois et sous la surveillance de l’Etat. Cette surveillance s’étend à tous les établissements d’éducation et d’enseignement sans aucune exception.


			La préparation de la loi est confiée au nouveau ministre, Alfred de Falloux, qui instaure une commission extra-parlementaire censée réunir tous les représentants qui ont un intérêt dans la mise en œuvre de ce texte réglementaire. Selon l’analyse politique classique (Palméro, 1951; Fourrier, 1965), la loi Falloux consacre une victoire éclatante Clergé et au conservatisme. Du point de vue du droit public (Monchambert, 1983), cette loi incarne la volonté de ces membres – dont les plus éminents sont Victor Cousin, Mgr Dupanloup, Charles de Montalembert et Adolphe Thiers – d’aboutir à un compromis devenu inéluctable dans un contexte d’union nationale.  


			De l’abolition du monopole à la liberté de l’enseignement (1848-1852)


			Votée le 15 mars 1850, la loi Falloux stipule que :


			tout français âgé de vingt cinq ans peut ouvrir une école secondaire, à condition d’avoir exercé pendant cinq ans dans un établissement public ou privé, et de prouver sa capacité par le baccalauréat ou un brevet délivré par un jury départemental. Aucun titre n’est exigé des professeurs. (article 60)


			Cette politique prend tout son sens lorsque l’on sait qu’il s’agit, en fait, d’offrir aux populations de chaque département, un enseignement d’État pour contrer la concurrence ecclésiastique (Mayeur, 1981). Dans les faits, cette liberté officielle ne change pas grand chose. En effet, depuis la fin de la monarchie de juillet (1848), l’essor de l’offre d’instruction et la préparation aux grades est dépendant des possibilités, pour les établissements secondaires – qu’ils soient publics ou privés –, d’honorer l’impôt universitaire auquel ils sont tous soumis. Si les dispositions financières, favorables aux établissements secondaires privés, en permettent le développement par l’obligation faite aux municipalités de garantir le traitement de leur personnel pendant cinq ans, l’Université reste toutefois garante de l’unité nationale (Bréal, 1872; Simon, 1874).
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